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JAVALIS  
DA ARRÁBIDA 
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SECIL CELEBRA  
95 ANOS DE ATIVIDADE  
E QUER CONTINUAR  
A SER ‘ÂNCORA’ NA 
REGIÃO DE SETÚBAL
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SOCORROS MÚTUOS  
DE SETÚBAL EM FESTA 
QUER EXPANDIR-SE 
MANTENDO ADN  
NOS SERVIÇOS 
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JOÃO PEREIRA,  
DO SPGL,  AFIRMA 
QUE “HÁ CRIANÇAS  
QUE SÓ COMEM UMA 
REFEIÇÃO QUENTE 
NA ESCOLA
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ENTREVISTA

REPORTAGEM

A comemorar o 137.º 
aniversário a Associação de 
Socorros Mútuos Setubalense 
continua a ser uma referência 
na prestação de serviços 
médicos e sociais. Agora 
prepara-se para expandir 
valências.

A empresa, quase 
centenária, está focado na 
sustentabilidade, segmento 
onde tem investido dezenas 
de milhões de euros. E está 
empenhada em manter-se 
como âncora na região e 
criadora de emprego.

Há cada vez mais 
impedimentos ao acesso a 
praias do Litoral Alentejano. 
Especialistas contatados 
pelo Semmais não têm 
dúvidas de que os privados 
estão a selecionar clientela, 
contrariando a lei. 
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Até 2032 prevê-se que se matem entre 20 a 30 por cento dos exemplares existentes, mas isso poderá não ser 
suficiente para travar o avanço de uma espécie que não tem predadores naturais na região e que todos os anos  
é responsável por dezenas de acidentes de viação. 

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Javalis nas localidades constituem 
perigo real para a saúde pública

ESTE ANO JÁ FOI AUTORIZADO O ABATE DE 499 ANIMAIS NO PARQUE DA ARRÁBIDA

OS AVISTAMENTOS são diários. Os ja-
valis tornaram-se parte integrante do 
quotidiano de várias localidades da pe-
nínsula de Setúbal. Circulam por ruas e 
jardins, atravessam-se nas estradas, vão 
às praias, às hortas e aos caixotes de 
lixo. Perante as interrogações recentes, 
que colocam a possibilidade de os ani-
mais estarem a reproduzir-se de modo 
incontrolável, o Semmais informou-se 
junto do Instituto de Conservação das 
Florestas e Natureza (ICN) sobre o pon-
to da situação. “Expectável” e sem “des-
controlo” foi como a situação foi descri-
ta. Restam, contudo, as conclusões do 
Plano Estratégico de Ação do Javali em 

Portugal, documento divulgado há me-
nos de três anos e que deixa vários si-
nais de alarme, entre eles o facto de esta 
espécie que agora priva diariamente 
com os humanos, ser “um reservatório 
de doenças zoonóticas”.

Doenças zoonóticas são aquelas que 
podem ser transmitidas aos humanos 
pelos animais estando identificadas 
em todo o mundo mais de 200. Entre 
a extensa lista contam-se a brucelose, 
o dengue, a doença das chagas, a larva 
cutânea, a leishmaniose, a toxoplasmo-
se e a raiva, sendo que esta até pode ser 
mortal. A conclusão foi apurada pelos 
especialistas do Departamento de Bio-
logia da Universidade de Aveiro e do 
Centro de Estudos do Ambiente e do 
Mar do mesmo estabelecimento que 

contribuíram para a elaboração do do-
cumento que traçou a situação dos ja-
valis em 15 áreas piloto, entre setembro 
de 2020 e dezembro de 2022. Uma das 
áreas em questão é o Parque Natural da 
Arrábida. Também o alastramento da 
peste suína africana através dos javalis 
é abordado como uma ocorrência óbvia.

“Representam perigo para a saúde 
pública” diz ainda o documento, salien-
tando que a transmissão das referidas 
doenças, com potencial risco de dis-
seminação por parte dos javalis, pode 
ocorrer através de bactérias, fungos 
ou vírus, podendo facilmente infestar 
humanos seja através de picadas, arra-
nhões, saliva, sangue ou urina.

Ao nosso jornal o ICNF respondeu 
que “não existem dados absolutos sobre 

a dimensão das populações de animais 
selvagens, trabalhando-se por isso com 
base estimativas”. Os técnicos referem, 
no entanto, que as ações de controlo 
das espécies (neste caso dos javalis) se 
realizam periodicamente. “No Parque 
Natural da Arrábida e áreas limítrofes 
são abatidos anualmente entre 400 e 
600 javalis”, mantendo-se a população 
numerosa mas estável”. Para este ano, 
ainda de acordo com a mesma entida-
de, já foram autorizados “499 selos para 
esse efeito”, ou seja, já foram autoriza-
das quase cinco centenas de mortes de 
javalis.

A nível nacional, de acordo com as 
estimativas do Plano Estratégico de 
Ação do Javali em Portugal, existiriam 
em todo o território, em 2022 cerca de 
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A Praça de Touros Daniel do Nascimento, na Moita, 
assinalou quarta-feira os 75 anos da sua inauguração. 
Num texto publicado nas redes sociais, a Sociedade 
Moitense de Tauromaquia assinalou a “visão, audácia, 
afición e generosidade de um grupo de ilustres 
Moitenses” que contribuíram para a obra que fez nascer 
aquele equipamento.

“
Quero lembrar que se 
trata de uma candidatura 
independente e que não 
vamos seguir a orientações 
de nenhum partido, seja  
do PSD, seja de quem for
MARIA DAS DORES MEIRA,  
sobre o apoio do PSD à candidatura 
Setúbal de Volta.

REPSOL LANÇA VENDA DE ESFERA 
DE ARMAZENAMENTO DE GÁS

PRAÇA DE TOUROS DANIEL DO NASCIMENTO 
CELEBROU 75 ANOS 

A Feira Medieval de Palmela realiza-se 
este ano entre 26 e 28 de setembro e 
terá como tema “Palmela no Tempo 
da Expedição de Ceuta”, confirmou 
o município na segunda-feira. Em 
comunicado, a autarquia explica que 
tanto no Castelo como no centro 
histórico, o evento convida “os 
visitantes a recuarem até ao período 
entre 1414 e 1415”, contando com 
atrativos como “artesãos, restauração, 
música, danças, demonstrações de 
voo livre, apresentações de armas, 
torneios, cortejos, oficinas e animação 
permanente”. 

“PALMELA NO TEMPO DA EXPEDIÇÃO 
DE CEUTA” É TEMA DA FEIRA MEDIEVAL

A Repsol lançou a venda negociada de 
uma esfera de armazenamento de gás 
propano e butano das suas instalações em 
Sines, nunca utilizada. “Em linha com o 
compromisso com a economia circular e 
a descarbonização, a Repsol está a envidar 
esforços para liderar a transição para um 
modelo energético mais sustentável, 
aplicando os princípios da economia circular 
em toda a sua cadeia de valor”, referiu a 
empresa, realçando que “esta venda permite 
dar uma segunda vida às infraestruturas de 
alto valor, otimizando a utilização e evitando 
a subutilização ou reciclagem prematura”.

A Zero manifestou preocupações sobre a 
Declaração de Impacte Ambiental desfavorável 
emitida pela Agência Portuguesa do Ambiente 

277.385 animais (a oscilação foi cal-
culada entre os 163.157 e os 391.612). 
Estes valores foram obtidos com base 
em vigilâncias e fotografias realizadas 
nas herdades que serviram de piloto 
ao estudo.

30 POR CENTO DE EXTRAÇÕES  
PODEM NÃO CHEGAR

Os estudos realizados desde 2020 e 
concluídos dois anos depois apontam 
para a necessidade de, num período 
que pode oscilar entre os cinco e os dez 
anos (2027 a 2032) abater entre 20 a 30 
por cento dos javalis existentes no país. 
Essa percentagem é igualmente válida 
para o efetivo existente no Parque Na-
tural da Arrábida assim como para o do 
Parque do Sudoeste Alentejano.

As razões avançadas para as percen-
tagens de mortes (extrações) previstas 
são “os riscos para as pessoas e bens, 
as implicações em matéria de saúde 
pública e os impactos negativos sobre 
habitats, espécies e equilíbrio dos ecos-
sistemas”.

“O javali é uma espécie cinegética 
oportunista e omnívora. Não tendo 
praticamente predadores naturais, a 
sua presença no território (da Arrá-
bida) deve ser controlada”, adiantam 
ao nosso jornal os peritos do ICNF. 
Para isso aquele organismo refere 
que tem “procurado responder com a 
maior celeridade possível aos pedidos 

de correção de densidade populacio-
nal, promovendo também ações com 
zonas de caça, agricultores ou outras 
entidades”.

Mas, se o ICNF diz que a morte anual 
de 20 a 30 por cento dos animais pode 
ser decisiva para o controlo das popu-
lações, os estudos dos especialistas da 
Universidade de Aveiro não são tão as-
sertivos. Considerando que os dez por 
cento de abates que se verificavam em 
várias regiões até 2022, aqueles respon-
sáveis afirmam também que “20 a 30 
por cento podem não ser suficientes”. 
Além disso, referem que uma já aludi-
da campanha de relocalização dos ani-
mais também não é uma solução váli-
da, garantindo que essa experiência já 
foi efetuada, com resultados negativos, 
noutros países: Acabaram sempre por 
regressar aos locais onde antes se ali-
mentavam.

A relocalização, que também já 
foi sugerida para os javalis que agora 
percorrem as praias da Arrábida e al-
gumas ruas de Setúbal, parece então 
ser uma solução descartada. “O ICNF 
não tem competência para autorizar 
o abate de javalis em áreas urba-
nas, por estarem em causa questões 
de segurança pública. Nestes casos 
compete às forças de segurança, no 
âmbito das suas atribuições, asse-
gurar a proteção de pessoas e bens e 
atuar sempre que se justifique o con-

trolo da presença da espécie nesses 
contextos”, referem os especialistas 
do organismo estatal.

Refira-se que não existem dados 
relativos a prejuízos que os animais te-
nham causado em terrenos agrícolas da 
península de Setúbal. Apesar de muitos 
relatos, a verdade é que não são conhe-
cidos casos de gravidade extrema. Em 
Azeitão, que devido à sua localização 
será uma das zonas preferidas da es-
pécie, segundo disse à nossa reporta-
gem a presidente da junta de Freguesia, 
Sónia Paulo, “apenas se registou uma 
participação de um residente devido a 
prejuízos causados pelos javalis”. “Esse 
episódio único ocorreu no ano passado, 
na aldeia de Irmãos e Oleiros”, avança.

Por fim, no que se refere à interven-
ção destes animais em acidentes de via-
ção (apontados igualmente como uma 
fonte de prejuízos) o Centro de Estudos 
do Ambiente e do Mar da Universidade 
de Aveiro, socorrendo-se das estatísticas 
da GNR, refere que foram contabilizados 
54 no distrito de Setúbal em 2019 (altura 
em que a região foi a segunda mais afe-
tada em todo o país) e 33 um ano depois 
(sexto distrito a nível nacional). Nos dois 
anos em apreço contabilizaram-se 1.306 
acidentes em todo o país causados por 
animais. Os javalis terão sido responsá-
veis por 83,7 por cento, enquanto veados 
e cervos intervieram, respetivamente, 
em 9 e 7,3 por cento dos sinistros. 

Como impedir 
entradas nas 
localidades
Na impossibilidade de se poderem 
abater javalis dentro das localidades, 
os especialistas da Universidade de 
Aveiro entendem que uma das prin-
cipais medidas a adotar é reduzir a 
disponibilidade de alimentos. Isso 
significa que, sobretudo junto dos 
estabelecimentos de restauração, 
se torna necessária a utilização de 
caixotes de lixo cuja abertura não 
seja possível. É igualmente sugerido 
que se evite a chegada dos javalis a 
locais onde se procede à alimen-
tação de espécies domesticadas, 
sendo as colónias de gatos um dos 
exemplos frisados. Os estudos já re-
alizados dizem, por fim, que os ja-
valis se movimentam durante o dia 
nos matos e nas áreas florestais de 
árvores folhosas e pinheiros, assim 
como em praias, dunas, minas, pe-
dreiras e lixeiras. As visitas às áreas 
mais urbanas ocorrem, maioritaria-
mente, entre as 21h00 e as 3h00.

ZERO RECEIA QUE CHUMBO DA MINA DA 
LAGOA SALGADA SEJA “ÉPOCA ESPECIAL” 
PARA APROVAÇÃO

(APA) ao projeto da Mina da Lagoa 
Salgada, nos concelhos de Grândola 
e Alcácer. A associação ambientalista 
disse recear que a decisão da APA seja 
uma “época especial criada à medida 
para o projeto passar daqui a seis 
meses”, período que o promotor agora 
tem para reformular o investimento. 
Mas, para a Zero, “o tempo extra não 
permitirá ultrapassar enormes impactes 
inevitáveis” no território. 
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O GOVERNO já veio dizer que o acesso 
às praias é público e não pode ser nega-
do. A declaração, feita por intermédio da 
Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
colocou em causa a posição de empre-
sários turísticos e de condomínios priva-
dos que haviam condicionado o acesso 
a sete praias na linha costeira de 45 qui-
lómetros que vai de Grândola a Melides. 
O problema não está, no entanto, sanado 
e algumas entidades defendem que as 
autarquias deverão assumir responsabi-
lidades, sobretudo no que respeita à ges-
tão dos acessos rodoviários.

“É necessário fazer alterações à lei. 
Há serviços que deveriam estar sob a 
alçada dos municípios, nomeadamente 
os que se relacionam com a disponibi-
lização de nadadores-salvadores e com 
a construção e gestão dos acessos às 
praias”, disse ao Semmais um antigo res-
ponsável na autarquia de Grândola pelo 
setor das praias, Pedro Santos.

“Não podem existir praias para ricos 
e outras para pobres, mas esse é um ris-
co real. Para que tal não aconteça é ne-
cessário que se mantenha a fiscalização 
e que os acessos cuja abertura agora 
foi determinada assim se mantenham”, 
acrescentou Pedro Santos, que também 
já desempenhou funções na Quercus, 
uma das organizações não governamen-
tais de defesa do ambiente que ao longo 
dos anos se tem vindo a manifestar con-
tra as entradas condicionadas no Litoral 
Alentejano.

Este responsável entende que são os 
próprios promotores turísticos quem 
poderão estar a contribuir para uma ile-

galidade. “É um facto que, no caso das 
praias do concelho de Grândola, todos 
os empreendimentos que serão respon-
sáveis pelos condicionamentos já esta-
vam autorizados desde 2019. No entanto, 
ao pretenderem impedir ou selecionar os 
frequentadores, estão igualmente a cor-
rer sérios riscos de perderem também as 
bandeiras azuis que lhes são atribuídas 
anualmente como reconhecimento de 
qualidade. Acontece que um dos crité-
rios para essa atribuição é precisamente 
a obrigatoriedade de manterem as praias 
acessíveis para todos. Se não cumprirem 
esse critério desvalorizam-se”, explicou.

Pedro Santos entende, por outro lado, 
que as divergências no que se refere às 
praias do Litoral Alentejano podem vir a 
conhecer novos capítulos. “Nos últimos 
anos a qualidade das praias melhorou, 
mas isso não foi para todos. Creio que 
pode existir uma tendência para se cria-
rem conflitos e isso passa pelo acesso 
às casas-de-banho nas praias que, diz a 
lei, devem ser acessíveis para todos os 
utilizadores, mas que, pelo que parece, 
poderão vir a ser mais um fator de dife-
renciação. Ao impedir-se o acesso a es-
tes equipamentos, assim com aos de so-
corro, pode estar a contribuir-se para a 
criação de praias para ricos e praias para 
pobres”, reforçou.

AINDA NÃO EXISTEM  
CONTRAORDENAÇÕES

Na faixa costeira em causa há praias 
onde, até à passada semana, era necessá-
rio apresentar a identificação para poder 
transpor as cancelas guardadas por se-
guranças privados. Era assim, por exem-
plo, na Galé-Fontainhas, onde se tentava 
controlar a chegada de banhistas e evitar 

que os de fora se misturassem com os 
que ocupam os empreendimentos turís-
ticos existentes no local. Essa situação 
foi interrompida na passada semana e 
os responsáveis foram avisados de que 
ficavam sujeitos a coimas.

Face às situações irregulares deteta-
das em pelo menos sete praias da região, 
os promotores encetaram conversações 
com a APA e garantiram que não irão 
continuar a condicionar os acessos. A 
própria ministra do Ambiente e Energia, 
Maria Graça Carvalho, confirmou essa 
situação adiantando, no entanto, que por 
existir um entendimento e o compro-
misso entre os intervenientes, ainda não 
foi decretado o pagamento de nenhuma 
contraordenação.

Num conjunto de 21 praias na linha 
costeira de 45 quilómetros, entre Troia 
e Melides, existem 21, das quais apenas 
oito têm acesso completamente livre. 
São elas a Troia-Mar, Bico das Lulas, 
Atlântica, Comporta, Carvalhal, Pego, 
Aberta Nova e Melides. Por outro lado, 
há sete que estão condicionadas devido 
à ação de projetos turísticos e que são de 
Troia-Galé, Duna Cinzenta, Camarinhos, 
Golfinhos, Garças, Pinheirinho e Galé-
-Fontainhas. No levantamento da APA 
foram também identificadas as praias da 
Torre e de Brejos por terem cancelas não 
autorizadas, uma com uso restrito devi-
do a um empreendimento (Malha Bran-
ca) e duas novas fontes balneares (Dunas 
e Vigia). Diferente é a Praia da Raposa, 
que está inserida em terrenos que estão 
sob a guarda dos Serviços Prisionais (Es-
tabelecimento Prisional de Pinheiro da 
Cruz) e que também serve para a reali-
zação de exercícios militares, sendo por 
isso interdita. 

Ao impedirem o acesso legal dos utentes às casas-de-banho, entidades que 
exploram as praias estão a selecionar a clientela e a contrariar a determinação do 
Governo, que declara aquelas zonas de livre acesso para todos.

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

Risco de praias para ricos  
e para pobres no Litoral  

Alentejano é real

ESPECIALISTAS DEFENDEM MAIOR PARTICIPAÇÃO DAS AUTARQUIAS NA OBSERVÂNCIA DA LEI

sdsd

MEIA CENTENA de alunos do ensino se-
cundário e profissional, de vários pontos 
do distrito, participaram na 3.ª edição 
da academia de verão “Wave of Talent”, 
uma iniciativa promovida pelo Instituto 
Politécnico de Setúbal (IPS), em parceria 
com o Fórum Estudante. O programa 
ofereceu semanas de atividades com 
base na metodologia “Design Thinking”, 
como forma de desvendar um pouco da 
vivência no Ensino Superior, num per-
curso pelas cinco escolas do IPS, bem 
como as potencialidades dos territórios 
de Setúbal, Barreiro e Palmela. 
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AS INTERDIÇÕES às praias do Seixal e 
do Barreiro, na sequência de um derra-
me de combustível, foram levantadas no 
último sábado, após as águas terem sido 
consideradas livres de substâncias noci-
vas para a saúde. Um edital da Capitania 
do Porto de Lisboa confirmou que as 
análises efetuadas, em articulação com 
a Agência Portuguesa do Ambiente e a 
Direção Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, “não evidenciam a presen-
ça na água de substâncias nocivas para 
a saúde pública”. Foram levantadas tam-
bém as restrições nas praias fluviais do 
Barreiro, depois de no dia 3 o derrame 
ter atingido a zona.

A ASSOCIAÇÃO ProtegeAlentejo avan-
çou com uma providência cautelar no 
Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja 
para suspender a instalação de uma Li-
nha de Muito Alta Tensão (LMAT) entre 
os municípios de Ferreira do Alentejo 
e Sines. Em comunicado, a associação 
argumenta que “esta central (fotovol-
taica) foi objeto de dois processos ju-
diciais, ainda sem decisão final”, assim 
como a LMAT foi alvo, em 23 de junho 
de 2024, “de uma ação de impugnação 
da Declaração de Impacte Ambiental, 
igualmente sem decisão definitiva”. 

O TERMINAL de Gás Natural Liquefeito 
(GNL) de Sines, operado pela Redes 
Energéticas Nacionais (REN), carregou 
um total de 90 mil cisternas desde o 
início da atividade, divulgou a empresa. 
Para a REN trata-se de “um número 
bastante expressivo, numa atividade 
que teve início em 2004 e que para 
além do abastecimento em Portugal 
continental, também serve a ilha da 
Madeira”. Além do carregamento das 
cisternas, na segunda-feira “foi feita a 
900.ª operação com navios no Termi-
nal de GNL”. 
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Garantida a Terceira Travessia, Barreiro  
luta agora pela ligação ao Montijo
A autarquia não está satisfeita com o facto de o metropolitano de superfície poder 
vir a circular dentro da cidade. Diz que novas acessibilidades são fundamentais, 
mas ainda espera por pormenores sobre as acessibilidades.

O GOVERNO anunciou na 
passada semana que o Bar-
reiro será um dos locais de 
amarração da Terceira Tra-
vessia sobre o Tejo, que será 
rodoferroviária. Uma notícia já 
esperada e que, a par de outras 
obras, irá contribuir para que a 
cidade da margem Sul se torne 
num dos principais polos de 
transportes do país. A câma-
ra regozija-se com a decisão, 
mas continua a lamentar não 
ter sido também anunciada a 
construção de uma ponte de 
ligação ao Montijo.

“É ótima a decisão do Go-
verno. Estamos muito satisfei-
tos, não só pela construção da 
terceira travessia do Tejo (Che-
las/Barreiro), mas também por 
ir ser reconstruída a ponte que 
vai voltar a ligar a cidade ao 
Seixal”, disse ao Semmais o 
vice presidente do município, 
Rui Braga.

Esta obra é, de resto, uma 
das mais requeridas localmen-
te, uma vez que são apenas 
cerca de 600 (já contando com 
os locais de amarração) me-
tros sobre o eio Coina que se-
param os dois concelhos mas 
que, por não existir há muitos 
anos, faz com que os mora-
dores dos dois municípios te-
nham de fazer vários quiló-
metros e mais de meia-hora 
de viagem num percurso que 

poderá vir a processar-se em 
dois minutos. Há, para já, e de 
acordo com o mesmo respon-
sável, algumas questões que o 
município pretende ver escla-
recidas. “Precisamos de saber, 
uma vez que foi anunciado que 
esta ponte também irá servir 
o Metro Sul do Tejo, qual será 
posteriormente o trajeto deste 
transporte para servir a cidade. 
Não queremos carris dentro da 
cidade”, referiu.

Rui Braga entende que levar 
o metropolitano de superfície 
para o interior da cidade pode-
rá causar graves congestiona-
mentos no tráfego. Refere, no 
entanto, que a expansão deste 
meio de transporte é funda-

Socorros Mútuos quer expandir sem 
descorar ADN e qualidade do serviço
A CELEBRAR o 137.º aniversário, 
a Associação de Socorros Mú-
tuos Setubalense procura conti-
nuar a ser considerada uma refe-
rência na prestação de serviços 
sociais e médicos, e ambiciona 
expandir as valências, concen-
tradas no centro da cidade, sem 
que isso coloque em causa do 
seu ADN e a qualidade dos cui-
dados prestados. 

“O nosso maior desafio é 
sempre o dia de hoje. É dar con-
tinuidade ao trabalho que desen-
volvemos e que as valências que 
temos possam continuar a ser de 
referência, tanto na área clínica 
como na social. Também pensa-
mos no futuro para além deste 
espaço físico, que não queremos, 

contudo, abandonar, porque faz 
parte da nossa identidade. Fa-
zemos parte da baixa de cidade, 
a zona histórica”, diz Fernando 
Paulino, presidente da direção da 
associação, ao Semmais. 

Atualmente com valências 
como Centro Dia, Serviço de 
Apoio Domiciliário, Cantina 
Social, Loja Amiga, Centro de 
Medicina Física e Reabilitação 
e ainda uma área Clínica com 
16 especialidades, a associa-
ção conta com 2500 associados 
efetivos e 40 trabalhadores nos 
quadros. “Continuamos a ter um 
trabalho de referência na cidade. 
Neste momento, temos cerca de 
40 utentes no Centro Dia e 45 no 
Serviço de Apoio Domiciliário. 

Na área da saúde, por exemplo, 
atendemos perto de 3 mil uten-
tes por ano. Por isso é que, no 
futuro, é tão importante termos 
novas instalações num espaço 
diferente. Onde nos encontra-
mos já somos confrontados com 
algumas limitações e por isso, 
também para manter o conforto 
e qualidade dos nossos serviços, 
temos de pensar em dar um sal-
to. O pedido de terreno já foi feito 
à câmara, mas talvez seja difícil 
ainda este mandato existir algu-
ma resolução”, revela.

Na conversa, Fernando Pau-
lino lamentou o facto de um 
dos projetos que a associação 
tinha, que era a constituição de 
uma creche no âmbito do Plano 

Um barco pôs fim a uma travessia de 46 anos

Os 600 metros que atualmente separam o 
Barreiro e do Seixal transformaram-se em 17 
quilómetros. No entanto, nem sempre foi as-
sim. Durante 46 anos, entre 1923 e 1969, existiu 
uma ponte entre as duas margens do rio Coina. 
Era uma ponte ferroviária que demorava cerca 
de cinco minutos a ser transposta. Servia então 
para facilitar as deslocações de milhares de op-
erários e estudantes (transportou 50 mil pessoas 
em 1927 e 100 mil em 1960). Uma obra que foi 
sempre acarinhada pelas populações das duas 
margens. Até que, em 1961, com a construção 

da Siderurgia Nacional, se começaram a escu-
tar vozes discordantes. A ponte, dizia-se, não 
permitia a circulação de navios capazes de 
transportes maiores cargas. A verdade é que 
cinco anos depois, num acidente nunca expli-
cado com clareza, uma embarcação acabou 
por embater num dos pilares e derrubou parte 
do tabuleiro. As reparações não mais se fizeram 
e, com a interrupção da circulação de comboi-
os naquele local, findou também o projeto que 
previa a existência de um ramal ferroviário entre 
o Barreiro e Cacilhas.

mental para os concelhos ri-
beirinhos.

O autarca referiu, por ou-
tro lado, que a autarquia espe-

rava igualmente que pudesse 
ser anunciada a construção da 
ponte que iria ligar aquele con-
celho ao do Montijo. “Para nós 

continua a ser uma obra essen-
cial. Já a defendíamos quando 
se colocou a hipótese de o futu-
ro aeroporto ser construído no 
Montijo e continuamos a de-
fendê-lo. É fundamental para o 
plano rodoviário que inclui os 
vários concelhos desta zona. Só 
com essa ponte, que em termos 
de distância terá sensivelmen-
te a mesma que nos separa do 
Seixal, será revolvido um sério 
problema que dura há muitos 
anos”, adiantou.

Rui Braga salientou depois, 
a propósito da ponte que irá 
ligar Lisboa ao Barreiro, que “é 
importante que o nosso con-
celho seja dotado de um con-
junto de acessibilidades, de 
ligações, ao novo projeto, que 
sendo rodoferroviário implica 
um grande aumento de tráfego 
e pessoas”. “Precisamos que 
o Governo fale connosco, que 
nos explique o que vai ser fei-
to e quando. Até ao momento 
isso ainda não aconteceu. Tal 
como defendemos as ligações 
ao Seixal e ao Montijo, tam-
bém defendemos a interliga-
ção do Governo com as autar-
quias”.

O estudo prévio relativo 
a estes projetos e também o 
estudo de impacto ambien-
tal deverão estar concluídos, 
segundo disse o ministro das 
Infraestruturas, Miguel Pin-
to Luz, até março do próximo 
ano. Só depois deverão ser 
avançadas com mais rigor as 
previsões de custos. Recorde-
-se que só a Terceira Travessia 
sobre o Tejo terá uma extensão 
de 15 quilómetros e será fun-
damental na linha ferroviária 
para o comboio de alta veloci-
dade que se prevê venha a ligar 
Lisboa a Madrid. 

TEXTO JOSE BENTO AMARO
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de Recuperação e Resiliência, 
ter sido barrada pela Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA), 
mas reitera que não vão desistir 
de potenciar as instalações que 
seriam destinadas para aque-
le fim. “O nosso objetivo com 
aquele projeto era dar resposta 
a 46 crianças, face à falta de va-
gas nesta zona da cidade. A APA 
deu um parecer irredutível, ar-

gumentando que esta era uma 
zona crítica de cheias e que não 
se podia constituir um equipa-
mento daquela natureza. Não 
desistimos de fazer algo com im-
pacto na comunidade e estamos 
a pensar projetar, por exemplo, 
uma residência para estudan-
tes”, explica o presidente. 
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Que retrato faz do ensino no distrito?
No distrito de Setúbal o ensino está 

como no resto do país. Vamos vivendo à 
custa da boa vontade dos professores e 
do seu voluntarismo. Existe uma imen-
sa falta de recursos, sejam humanos 
ou técnicos. A falta de professores que 
se faz sentir é, no entanto, algo que já 
era expectável. Os sucessivos governos 
preferiram esconder o problema e não 
tomaram as medidas necessárias. Des-
de o início do ano letivo que Setúbal é 
dos distritos mais carenciados a nível de 
docentes. Pior, só mesmo Lisboa. Aquilo 
que está contabilizado a nível nacional 
são 16.597 horários em falta. Desses, 
quase 5.500 são em Lisboa e 2.339 em 
Setúbal. No país houve cerca de 30.000 
alunos que não tiveram pelo menos 
uma disciplina e no distrito o número 
estimado é de cerca de 5.000.

Como foram ultrapassados os 
problemas?

A falta de professores foi camuflada. 
Muitas escolas recorreram à atribuição 
de horas extraordinárias aos docentes 
que já lá estavam. Houve, naturalmente, 
uma sobrecarga enorme. Mas isso per-
mitiu que muitos alunos não estivessem 
longos períodos sem aulas. Em deter-
minados casos, sobretudo no primeiro 
ciclo, distribuíram-se alunos de turmas 
sem professor por outras turmas. Em vez 
de 25 alunos passou-se a ter 28 e 30. Cla-
ro que isso afeta a qualidade do ensino.

O Estado resolveu chamar às escolas 
professores já reformados de modo 
a suprir as faltas. Como correu esse 
regresso em Setúbal?

Creio que no país inteiro houve 56 
professores reformados que aceitaram 
regressar ao ativo. No distrito não te-

Em conversa com o Semmais, o representante do Sindicato dos Professores da Grande Lisboa (SPGL) na Península 
de Setúbal, João Pereira, traçou o quadro do ensino. Predominam os tons escuros. As mesmas cores que se abatem 
sobre o resto do país: Faltam professores e pessoal operacional. O edificado escolar é, na sua maior parte, velho 
e desajustado. Há alunos que passam o ano letivo sem terem aulas a, pelo menos, uma disciplina. As crianças 
estrangeiras que não falam uma só palavra de português ou inglês estão cada vez mais dependentes da boa vontade 
de quem leciona, assim como as que necessitam de acompanhamento especial.

mos conhecimento de caso algum. O 
que aconteceu foi que alguns docentes 
concordaram em prolongar o seu tem-
po de permanência nas escolas para 
além do horário normal.

Como tem corrido a integração de 
alunos estrangeiros e também dos que 
têm necessidades especiais?

Os alunos migrantes no distrito de 
Setúbal são muitos. Não temos um nú-
mero certo, mas são milhares. A sua 
integração é um problema complicado. 
Muitos, tal como os respetivos encarre-
gados de educação, não falam uma só 
palavra de português ou de inglês. Os 
problemas destes alunos poderiam ser 
parcialmente solucionados se existis-
sem os meios humanos que permitis-
sem, por exemplo, aumentar o número 
de horas para o ensino do Português 
como língua não materna. Essa mesma 
carência reflete-se igualmente no acom-
panhamento dos estudantes com neces-
sidades especiais. Há crianças com au-

ENTREVISTA JOSÉ BENTO AMARO

“Há crianças que só comem  
uma refeição quente na escola”

REPRESENTANTE DO SPGL APONTA AS GRANDES CARÊNCIAS DO ENSINO NO DISTRITO

tismo, leucemia ou problemas motores, 
entre muitos outros, que acabam por 
não ter o acompanhamento que lhes 
deveria ser facultado pelo Estado. Este é 
também um dos grandes problemas que 
se coloca às escolas do distrito.

“Não podem fazer na Educação  
o que fizeram com a Saúde”

As tabelas nacionais de classificação das escolas atiram para o fim da lista 
muitas escolas públicas e destacam algumas privadas. O Ensino privado é 
melhor do que o público?

Não é essa a leitura que fazemos dessas classificações, com as quais nem se-
quer concordamos, porque não existe igualdade comparativa. Há muitas escolas 
pública no fundo da lista cujos alunos e professores se esforçam tanto ou mais 
do que os professores e alunos de escolas privadas. NO SPGL defendemos que 
a escola pública tem de ter recursos para poder cumprir cada vez melhor a sua 
função. Não queremos que tudo isto se torne ensino privado. Não queremos 
que aconteça na Educação o mesmo que se passou na Saúde, com os dinhei-
ros públicos a serem dados aos privados. Fique bem claro que não atacamos o 
privado, mas entendemos que o financiamento público terá de ser canalizado, 
maioritariamente, para a escola pública.

E o parque escolar? Como o 
caracteriza?

Com a transferência de poderes para 
as autarquias a situação das escolas 
ficou, na generalidade, pior. Aumen-
taram as assimetrias, porque as esco-
las dos municípios mais ricos podem 
sofrer melhoramentos que são quase 
impossíveis de realizar nas dos muni-
cípios com menos posses. A verdade 
é que a maioria das escolas do distrito 
necessita de obras profundas. Há mui-
tas com contentores a servirem de salas 
de aulas e também existem muitas onde 
ainda nem sequer existe um ginásio. 

Temos inúmeras situações em que no 
inverno os alunos têm frio e no verão 
não aguentam o calor dentro das salas. 
A todos estes problemas as autarquias 
respondem dizendo que o dinheiro que 
o Ministério da Educação lhes transfere 
não é suficiente.

Isso influencia o desempenho escolar...
Claro. Além disso o distrito tem mui-

ta gente de camadas sócioeconómicas 
mais baixas. Muitas crianças só comem 
uma refeição quente por dia: a que lhes 
é fornecida nas escolas. Outras chegam 
ao meio-dia sem terem comido nada. 
Imagine quais os níveis de concentra-
ção que se podem exigir a um aluno que 
está com frio e fome.

Como podem estes problemas ser 
ultrapassados a curto/médio prazo?

Basta que o Estado cumpra as reco-
mendações da OCDE para a Educação. 
Essas recomendações dizem que seis 
por cento do PIB deve ser canalizado 
para o sistema educativo de cada país 
mas, em Portugal, o valor das transfe-
rências para essa área, desde o pré-es-
colar até ao Superior, é apenas pouco 
mais do que três por cento. O Estado 
tem de perceber que o dinheiro aplicado 
na Educação é um investimento e não 
uma despesa. 

A integração dos 
alunos migrantes 
é um problema 
complicado

Os governos preferiram 
esconder o problema  
e não tomaram as  
medidas necessárias
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A ESTRUTURA Residencial 
para Pessoas Idosas (ERPI) que 
está a nascer em Casal do Mar-
co, concelho do Seixal, estará 
concluída até ao final do ano 
e cumprirá uma antiga aspira-
ção da Associação Unitária de 
Reformados e Idosos do Ca-
sal do Marco (AURPI Casal do 
Marco). 

Em causa está um investi-
mento superior a 3,5 milhões 
de euros, fruto de uma candi-
datura ao Plano de Recupe-
ração e Resiliência (PRR) no 
âmbito da Requalificação e 
Alargamento da Rede de Equi-
pamentos e Respostas Sociais. 
“A Associação tem 16 anos e 
desde o início que pensamos 
fazer um equipamento para 
beneficiar a comunidade local. 

O nosso concelho ainda tem 
poucas respostas deste tipo e 
aqui na zona não havia nada. 
Foram pensadas várias coisas 
e os sonhos foram-se alargan-
do. O projeto terá 14 anos e o 
PRR deu-nos oportunidade 
para avançarmos.”, explica ao 
Semmais, Miguel Silva presi-
dente da AURPI.

O equipamento terá dará 
mais 70 vagas para lar, 32 para 
centro dia e 60 em apoio do-
miciliário. “Procurámos cons-
truir um projeto que fosse ao 
encontro desta resposta e das 
necessidades da nossa popu-

lação. O objetivo é atender, 
agora de uma forma mais có-
moda e adequada”, acrescenta. 

A obra está a ser concreti-
zada num terreno de 4400 m2 
cedido pelo município que, no 
total, investiu 1,600 milhões. 
“A câmara esteve sempre ao 
nosso lado, apoiou-nos e nun-
ca nos deixou desistir deste 
projeto”, sublinha Miguel Sil-
va. 

Além da construção, a as-
sociação terá ainda de investir 
em equipamentos e na contra-
tação de profissionais para as 
novas valências. “Estamos em 

fase de uma candidatura para 
esse financiamento e o inves-
timento previsto é de 400 mil 
euros, em camas, cadeiras, 
mesas e outras coisas. Em re-
lação aos profissionais está a 
ser analisado, mas só toma-
remos alguma decisão mais 
próximo da abertura da ERPI”, 
disse. 

Para Miguel Silva este é um 
passo decisivo no extenso tra-
balho que a associação lidera 
tem feito ao longo da última 
década. “Temos investido ati-
vamente em atividades para 
os nossos associados, através 

de caminhadas, convívios e 
refeições em datas festivas. 
O último sócio inscrito tem o 
número 860, mas sócios regu-
lares pagantes temos perto de 
400. Procuramos que a nossa 
comunidade seja ativa e te-
nha dinâmica O nosso ex libris 
acaba por ser o grupo de Coral, 
“Cantar de Amigos”, que so-
freu uma pausa na pandemia e 
regressou muito forte. Só este 
ano fizeram entre 25 a 30 apre-
sentações e já receberam mais 
convites”, revela. 

Equipamento 
da Associação 
de Reformados, 
Pensionistas e 
Idosos do Casal 
do Marco terá 70 
vagas para lar, 32 
para centro dia e 
60 para o apoio 
domiciliário. 

TEXTO DAVID MARCOS

ERPI no Casal do Marco vai reforçar  
várias respostas no concelho
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Uma habitação custa, em média, 248 mil euros. Autarquia diz que o aumento da 
procura é consequência das melhorias das condições de vida. Terceira Travessia do 
Tejo terá implicações diretas no concelho, onde serão construídos os acessos.

Moita reúne as preferências  
na AML para compra de casa

PREÇO MÉDIO DE VENDA NO CONCELHO RONDA OS 250 MIL EUROS

TEXTO JOSÉ BENTO AMARO

O CONCELHO da Moita foi considera-
do o mais apetecível, entre todos os que 
estão integrados na Área Metropolitana 
de Lisboa (AML) para aquisição de casa. 
A constatação, referente ao segundo se-
mestre deste ano, é da Idealista, a pla-
taforma online que oferece serviços de 
imobiliário em Portugal, Espanha, An-
dorra e Itália.

De acordo com os dados agora re-
velados, o preço médio da habitação no 
concelho da Moita foi estimado em 248 
mil euros, sendo que o segundo (Alen-
quer) é de 265 mil. Na lista que inclui a 
procura na zona da AML constam tam-
bém o Barreiro, na oitava posição, Pal-
mela, na décima, e Almada, em décimo 
primeiro lugar.

Em declarações ao Semmais, o pre-
sidente da câmara, Carlos Albino, reve-
lou satisfação pela escolha, lembrando 
contudo que as preferências de quem 
compra e também as de quem procura 
casa para alugar, “são consequência de 
um conjunto de ações que têm vindo a 
ser desenvolvidas pelos serviços muni-
cipais”.

“As pessoas estão a descobrir as 
muitas qualidades que o território 
apresenta e isso reflete-se no de-

sejo de aqui residirem e, também, 
de aqui trabalharem”, acrescentou 
o autarca, revelando que “da parte 
dos serviços municipais tem existi-
do sempre um esforço para aumen-
tar as condições de habitabilidade e 
conforto”.

AUTARQUIA DESTACA  
ATRATIVIDADE DOS INCENTIVOS

Carlos Albino salientou que estes re-
sultados agora anunciados não refletem 
apenas a oferta para construção. “Há 
um trabalho de fundo que tem vindo a 
ser desenvolvido desde há algum tem-

po, trabalho esse que visa dar à popu-
lação uma série de incentivos. Um deles 
é, por exemplo, o apoio aos alunos do 
primeiro ciclo do ensino básico, a quem 
são oferecidos diversos manuais escola-
res”. “Estamos a aumentar a capacidade 
de dar boas respostas aos desejos das 
famílias e isso passa por aspetos tão im-
portantes como a saúde, a habitação, a 
segurança ou as acessibilidades”, acres-
centou.

Após destacar a importância do 
crescimento do parque habitacional (se-
rão construídos 2500 fogos na zona da 
Fonte da Prata), Carlos Albino frisou que 
têm dado entrada nos serviços camará-
rios vários outros pedidos para constru-
ção de casas, sejam de promotores ou 
de pessoas que tentam fazer moradias 
individuais. “O que é necessário é que a 
câmara dê uma resposta rápida a todas 
as solicitações”, disse.

O crescimento do parque habitacio-
nal, conforme refere o autarca, deverá 
continuar a aumentar: “O anúncio da 
construção da Terceira Travessia so-
bre o Tejo é uma excelente notícia. É a 
ponte que vai ligar o Barreiro a Chelas, 
mas é também uma obra que irá benefi-
ciar imenso a Moita, uma vez que é nos 
terrenos do nosso concelho que serão 
construídos os acessos rodoviários não 
só dessa ponte, mas também da que fará 
a ligação entre o Barreiro e o Seixal. Fi-
caremos com uma localização e acessi-
bilidades privilegiadas, pois estaremos a 
20 minutos de Setúbal e a cerca de 30 de 
cada uma das duas pontes sobre o Tejo 
já existentes”.

Os dados da Idealista referem, por 
outro lado, que entre os 50 concelhos do 
país onde a habitação é mais cara con-
tam-se Almada (décimo primeiro lugar, 
com 468.629 euros), Setúbal (vigésimo 
segundo, com 461.507 euros) e Sesim-
bra (trigésimo primeiro, com 453.340 
euros). 

Autarquia sadina defende que sitio arqueológico  
tem de coexistir com Parque de Merendas da Comenda
DEPOIS do Instituto do Património Cul-
tural ter proposto a classificação nacional 
da Comenda, a câmara de Setúbal veio a 
público defender que os estudos aos vestí-
gios arqueológicos romanos encontrados 
em 2021 devem ser aprofundados, mas 
não abdica da utilização do Parque de Me-
rendas pela população. 

Num parecer enviado à referida en-
tidade, à CCDR - LVT e ao Património 
Cultural, I.P, o município pede “uma rea-
valiação técnica atualizada” e uma “in-
vestigação mais abrangente, baseada na 
escavação arqueológica sistemática do 
perímetro arqueológico”, pelo que, diz, 
a atual proposta de classificação é “pre-
matura e desproporcionada”. “É necessá-
rio que esses valores sejam conhecidos 
e salvaguardados, mas aquilo que lá está 
não é incompatível com o tem sido feito. 
Os equipamentos que voltámos a insta-
lar para usufruto da população não criam 
qualquer conflito com os achados ar-

queológicos. Defendemos que sejam fei-
tos estudos, não temos nada contra isso, 
é necessário conhecer a história daqueles 
objetos e populações, mas isso pode coe-
xistir com a utilização do parque de me-
rendas.”, disse ao Semmais o presidente 
André Martins. 

Segundo a autarquia, “os objetivos de 
salvaguarda patrimonial podem conti-
nuar a ser assegurados pelo regime jurídi-
co já existente, nomeadamente pela Zona 
Especial de Proteção (ZEP) do Palácio 
da Comenda e pelo estatuto  “em vias de 
classificação”, pelo que uma das soluções 
poderia passar pela “adequação do perí-
metro da área” da ZEP e assim “abranger a 
totalidade da área arqueológica”.

A salvaguarda dos vestígios encontra-
dos na Comenda é apenas mais um episó-
dio na longa história daquele espaço, que 
durante muitos anos foi utilizado como 
Parque de Merendas de utilização públi-
ca, mas foi encerrado em 2021 pelos no-

vos proprietários da Herdade. No início de 
2023, fruto de uma decisão em tribunal, a 
autarquia procedeu à demolição das veda-
ções e de pilaretes, devolvendo à popula-
ção o usufruto do espaço. Em maio, o mu-
nicípio assumiu competências de gestão da 
área, através de um protocolo celebrado 
com a Agência Portuguesa do Ambiente.

“Queremos que aquela zona seja va-
lorizada e protegida e, por isso, defende-

mos que sejam feitos mais estudos. Ago-
ra a criação de um parque arqueológico 
para evitar o uso das populações terá 
sempre a forte oposição do município. É 
uma conquista de gerações e não há um 
levantamento ou estudo que coloque em 
causa a utilização do espaço”, defende 
André Martins. 

TEXTO DAVID MARCOS
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NEGÓCIOS

A SECIL está empenhada em 
manter-se como empresa âncora 
e criadora de emprego na região, 
através da fábrica do Outão, ins-
talada no Parque Natural da Arrá-
bida. Este compromisso foi reafir-
mado na cerimónia da 22.ª edição 
dos Protocolos de Colaboração 
e Financiamento entre a Secil e o 
Movimento Associativo Setuba-
lense, realizada recentemente. 

“A Secil está em Setúbal desde 
o início do Sec. XX e tem o firme 
propósito de se manter como ân-
cora do emprego e criação do em-
prego na região, como um centro 
de conhecimento e de engenharia 
e como parceiro social responsá-

vel, contribuindo para elevar a pe-
nínsula de Setúbal para um novo 
patamar de coesão económica 
e social. Como dizemos, somos 
feitos de Setúbal, da sua pedra e 
das suas gentes, mas Setúbal tam-
bém é feita com o cimento Secil 
e com a histórica participação da 
empresa na vida do concelho”, 
destacou Gian Raffainer, um dos 
administradores da empresa, na 
cerimónia. 

Um dos últimos grandes in-
vestimentos feitos pela cimen-
teira foi o projeto Clean Cement 
Line (CCL) que, estimado em mais 
de 80 milhões, visa melhorar o 
impacto ambiental da produção 
através de uma operação mais 
sustentável e moderna. Estima-
-se que, por via deste projeto, seja 

possível reduzir 20% as emissões 
de C02, 30% os custos de opera-
ção e ainda ser uma infraestrutura 
livre de combustíveis fósseis, per-
mitindo, assim, ser uma das cinco 
fábricas de cimento mais susten-
táveis da Europa.

De acordo com Gian Raffainer, 
a empresa está também a imple-
mentar um “Plano de Renovação 

de Infraestruturas da Fábrica do 
Outão” e os “resultados são já bas-
tante visíveis no recinto e na por-
taria da Estrada da Rasca”. Estas 
intervenções vão estender-se “em 
breve à Estrada do Cirio da Arrábi-
da e à zona do nosso Cais”.

A cerimónia serviu ainda para 
anunciar a renovação e atualiza-
ção dos protocolos de colabora-

Empresa quase centenária está focada na sustentabilidade. Um dos principais investimentos 
feitos na fábrica do Outão foi o Clean Cement Line (CCL), avaliado em mais de 80 milhões. 

TEXTO DAVID MARCOS

Secil reitera compromisso como âncora 
da criação de emprego na região

CIMENTEIRA INSTALADA EM SETÚBAL CELEBRA 95.º ANIVERSÁRIO

P
U

B
LI

C
ID

A
D

E

ção e financiamento com cerca 
de uma centena de associações de 
Setúbal e Azeitão, uma iniciativa 
que a empresa mantém há mais de 
duas décadas.

“Desde 2003, data em que 
iniciámos este projeto de respon-
sabilidade social da Secil, que já 
apoiámos mais de 120 instituições 
de Setúbal e Azeitão, beneficiando 
milhares de setubalenses nas áreas 
desportiva, cultural e de inclusão 
social”, disse Gian Raffainer.

O apoio atribuído este ano, 
que volta a contemplar institui-
ções de inclusão social, culturais 
e desportivas, foi alargado a cinco 
novas entidades, entrando na lon-
ga lista as modalidades amadoras 
do Vitória FC, o Remo Clube Lu-
sitano, os Ídolos do Chinquilho 
da Anunciada, a Associação das 
Coletividades do Concelho de Se-
túbal e a Fábrica da Igreja Paro-
quial de São Sebastião. 
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JOVEM JUDOCA DO VITÓRIA FV DESTACA-SE EM COMPETIÇÃO NACIONAL

Gabriel Salgado aponta a novos voos 
depois de bronze nos juvenis
Na estreia no nacional o atleta do Vitória FC arrebatou uma medalha de bronze. Treinador João Martinho 
elogia o judoca e já aponta os aspetos a melhorar no próximo escalão.

DESPORTO

O Charneca de Caparica FC já 
prepara a temporada de 2025/26, 
que contará com grande atrativo, 
além da participação na 1.ª Divisão 
Distrital da AF Setúbal, com o regres-
so da equipa à Taça de Portugal, fruto 
da vitória na Taça da AF Setúbal, na 
última época. 

Ao Semmais, o presidente da di-
reção, José Manuel Santos, não es-
conde a satisfação pela conquista e 
pela participação na “prova rainha” 
do futebol português, depois da es-
treia em 2017, quando defrontou o 
Operário de Lagoa: “Vencer a Taça 
AFS reforça o estatuto da equipa 
como uma das mais fortes da região, 
consolidando o trabalho desenvolvi-
do ao longo da época. Foi um prémio 
justo pelo esforço coletivo de joga-
dores, equipa técnica e direção, fun-
cionando como um impulso anímico 
para projetos futuros”. 

Contudo, uma das novidades 
para a próxima temporada é a não 
continuidade do treinador Victor 
Conceição, que esteve no clube épo-
ca e meia e guiou o emblema à referi-

Participação na Taça de Portugal 
anima Charneca de Caparica FC

da conquista. “A decisão de encerrar 
o ciclo foi tomada por ele, após uma 
reflexão conjunta sobre o percurso 
feito. Entendemos que era o momen-
to certo para ambas as partes segui-
rem caminhos diferentes. Da nossa 
parte, iniciámos um novo projeto 
técnico com a ambição de dar con-
tinuidade ao crescimento do clube”, 
explica o dirigente.

O lugar vai ser ocupado por Ri-
cardo Aires, de 46 anos, que treinava 
os escalões de formação desde 2021 
e que, no ano passado, foi campeão 
distrital de juniores. “A direção do 
clube viu no mister Ricardo Aires al-
guém que tem uma visão clara sobre 
como construir uma equipa a médio 
e longo prazo, focada no desenvolvi-
mento dos jogadores e na criação de 
uma identidade sólida. Garantir esta-
bilidade pode ser fundamental para o 
sucesso”, sublinha.

A pensar na próxima temporada, 
o clube procura montar um plantel 
com uma “mistura de jovens promis-
sores e jogadores experientes”, com 
o objetivo de melhorar resultados, 

DEPOIS de ter sido obrigado a desistir no GP dos Países 
Baixos, o piloto almadense aparecia motivado no último 
fim-de-semana em Sachsenring, para o GP da Alemanha. 
Contudo, uma queda levou Miguel Oliveira a abandonar a 
prova. 

Numa altura em que se discute quem continuará a cor-
rer na Pramac, se ele ou o companheiro de equipa, o austra-
liano Jack Miller, depois da equipa italiana ter anunciado o 
turco Toprak Razgatlioglu para o próximo ano, o “Falcão” 
desvalorizou a pressão dos resultados. “Não vou estar preo-
cupado com isso, tenho simplesmente de andar de moto e 
dar o meu melhor. Se isso for o suficiente para continuar 
aqui ou não, tudo bem. Se não, há outra vida para além dis-
to”, disse à Sporttv. 

Miguel Oliveira, ainda assim, não deixou de lamentar 
a situação e os rumores em torno da equipa, apontando 
baterias à montadora japonesa. “O meu contrato é com 
a Yamaha, ou seja, indiretamente tem a ver com a equipa 
(Pramac), mas ao mesmo tempo não tem nada a ver com a 
equipa. Quem manda aqui é a Yamaha que já, há muitas cor-
ridas atrás, tomou a decisão para um piloto em 2026. Agora 
têm mais pilotos que lugares”, afirmou. 

Dos sete Grandes Prémios que Miguel Oliveira correu 
terminou quatro, três desses em posição de pontos. De re-
ferir que uma lesão retirou o piloto da corrida na Argentina 
e por consequência nos Estados Unidos, Catar e Espanha. 

Miguel Oliveira nas 
mãos da Yamaha

TEXTO DAVID MARCOS

mas com cautelas face ao nível do 
campeonato. “O Charneca de Capa-
rica tem consolidado ano após ano 
a estabilidade na 1.ª Divisão Distrital 
da AF Setúbal, terminando em 8.º 
nas duas últimas temporadas. Isso 
pode indicar uma boa consistência, 
mas também crescimento para um 
salto mais ambicioso. Dependerá 
muito da equipa e do grupo envolvi-
do. Uma abordagem mais prudente 
pode garantir a permanência na di-
visão, fazendo o melhor campeonato 
possível, sendo que o próximo vai ser 
extremamente competitivo”, defende 
José Manuel Santos. 

TEXTO DAVID MARCOS

TEXTO DAVID MARCOS

O JUDOCA do Vitória FC, Gabriel 
Salgado, admite que irá trabalhar 
e dedicar-se ainda mais à moda-
lidade, tendo em vista o salto ao 
escalão de cadetes, depois de no 
final de junho ter conquistado a 
medalha de bronze na sua estreia 
no Campeonato Nacional de Ju-
venis, realizado em Aveiro. 

A competir na categoria -50kg, 
o jovem enfrentará novos desafios 
na próxima temporada, onde en-
contrará atletas mais maduros e 
desenvolvidos tecnicamente. “Vou 
começar a treinar mais vezes por 
semana e espero replicar e me-
lhorar os resultados desta época. 
Estou ciente de que nos cadetes 
existem atletas que têm mais for-
ça e técnica do que eu, mas vou 
trabalhar para igualá-los”, disse 
Gabriel Salgado ao Semmais. 

Sobre a conquista do bronze no 
Nacional de Juvenis, o judoca sadi-
no referiu que o resultado superou 
as expetativas, sobretudo porque 

esteve lesionado dois meses. “Fiz 
sobretudo corrida e trabalho de 
recuperação no Vitória. Não tinha 
grandes esperanças. Ia fazer o meu 
melhor, tentar chegar a um pódio, 
mas não sabia o que podia acon-
tecer. Depois os combates são uns 
atrás dos outros, vão ficando mais 
difíceis e cheguei a estar muito can-
sado.”, explicou o atleta. 

Perspetiva diferente tem o treina-
dor e responsável pelo judo vitoria-
no João Martinho, que confiava na 
qualidade e empenho do seu judoca. 
“Não havia expetativas definidas, 
mas ao longo do campeonato foi re-
velando boas sensações e o 3.º lugar 
até, se calhar, sabe um bocadinho a 
pouco. Ele no segundo combate, por 
exemplo, eliminou o atleta que era o 
mais forte da categoria, um dos favo-
ritos. Fiquei satisfeito com o resulta-
do, mas acredito que deixou margem 
para mais”, afirmou o técnico. 

MODALIDADE FOI  
INCENTIVADA PELA MÃE 

A aventura de Gabriel Salgado 
no judo tem sido sempre através 

do Vitória FC e começou devido 
a um desafio da mãe. “Ela já tinha 
praticado judo e, quando tinha 10 
anos, perguntou-me se eu queria 
experimentar e praticar. Na altura 
fui com o meu irmão e acabei por 
gostar e continuar na modalida-
de”, explicou o jovem.

Para João Martinho o judoca 
tem já bons argumentos para o 
escalão de cadetes, que o ajudam 
nos seus combates, mas também 
aspetos a melhorar, até fruto da 
idade e de alguma inexperiência. 
“Ele é muito robótico. Aquilo que 
lhe peço procura fazer logo e, isso, 
nos combates acaba por ser bom, 
porque definimos dois ou três ob-
jetivos e ele atinge essas metas. 
O problema é quando sai desse 
registo. Em treino pode soltar-se 
mais e procurar outras coisas para 
melhorar. Depois tem muita resis-
tência, aguenta combates longos, 
mas falta-lhe alguma flexibilidade 
e diversidade de recursos técnico 
para surpreender os adversários. 
Mas é normal para a idade dele”, 
sublinha o treinador. 
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CULTURA

TERMINA este sábado a 7.ª edi-
ção da Mostra de Artes Performa-
tivas de Setúbal que, iniciada no 
dia 10 deste mês sob o tema “Di-
versidades”, apresenta até ao dia 
do encerramento cerca de uma 
dezena de atividades.

Com espetáculos, perfor-
mances, instalações, percursos 
performativos, exposições e ex-
periências imersivas, o evento 
assume-se também como espaço 
de liberdade e criação artística 
dinamizada pela comunidade da 
cidade. “Nos dois últimos anos 
temos desenvolvido projetos no 
âmbito do PRR para as comuni-
dades desfavorecidas. Nesta edi-
ção queremos mostrar um pouco 
do que tem sido feito e trazer à 

reflexão os problemas dos bair-
ros, a questão da diversidade e da 
liberdade. Não só numa questão 
etnográfica, mas de diversidade 
de género, de escola e religiosa, 
até. Era fundamental fazermos 
este alerta, porque os bairros e as 
suas gentes têm a própria cultura 
e compõem-se pela diversidade”, 
explica Mónica Duarte, chefe da 
Divisão de Cultura e Património 
da câmara, a entidade promotora. 

Nesse sentido, destaca-se a 
apresentação este sábado de um 
conjunto de projetos apoiados 
pelo PRR, no âmbito das Comu-
nidades em Ação, candidatura 
OIL – Operação Integrada Local 
na União das Freguesias de Se-
túbal, Coesão Socio-territorial 

Da programação multidisciplinar destacam-se os projetos desenvolvidos pelas comunidades, 
em especial no âmbito da Operação Integrada Local na União das Freguesias de Setúbal.

Através das Margens. Às 10h00, 
a loja “See My Style” é palco da 
iniciativa “Palavras que Ferem VS 
Palavras que Curam”, do projeto 
Palavras que Ferem da Dar Cor 
à Vida; às 10h15 há “Sem Muros 

nem Ameias”, no Largo Defen-
sores da República, e às 10h30, 
o Largo da Misericórdia recebe 
“Restos de Oblação”, ambos do 
projeto PO.VOAR, da Dar Cor à 
Vida.

TEXTO DAVID MARCOS

Cerca de uma dezena de espetáculos  
encerra Mostra de Artes Performativas

EDIÇÃO DESTE ANO INSPIROU-SE NA “DIVERSIDADE” DA CULTURA SADINA
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A mostra passa também pelo 
Largo da Ribeira Velha, com “En-
saio para a Humanidade”, do pro-
jeto Teatroterapia da Resina 2.0 
e, a partir das 21h30, no Jardim 
do Largo de Jesus, apresenta-se 
“Jardim Humano”, do projeto 
Ópera nos Bairros. A Associação 
Setúbal Voz encerra o evento com 
um concerto. 

“Inicialmente procurou-se 
chegar a um público mais emer-
gente, não elitista. Havia este es-
paço na programação para as 
artes mais contemporâneas e 
alternativas. Foi esse o objetivo 
quando decidimos arrancar com 
este projeto, valorizando o que já 
existia. Nos últimos anos temos 
procurado aproximar os públi-
cos e chegar às comunidades. E, 
depois, tentámos descentralizar 
a oferta e mostrar às pessoas que 
a cultura pode ser conseguida 
em vários sítios”, conclui Mónica 
Duarte. 

IM
A

G
E

M
 D

R



18julho2025  ⁄    ⁄  13

“À DESCOBERTA de Um Verso” é a mais 
recente obra publicada pelo economista 
José-António Chocolate que, além de re-
clamar mais espaço mediático para a poe-
sia, pretende cultivar a curiosidade do lei-
tor e desmitificar alguns dos preconceitos 
sobre este estilo de escrita.

O livro resulta da vasta experiência na 
escrita do autor, através de projetos como 
a Semmais Alentejo, Alentejo Ilustrado e 
outras obras publicadas como “A Voz das 
Palavras”, “O Lugar e o Momento” e “En-
tre a Música e a Poesia”. “Esta experiência, 
em especial na revista do Semmais, permi-
tiu-me amadurecer a ideia de que a poe-
sia deveria merecer, como em uma certa 
altura em especial nos jornais regionais, 
mais espaço. Havia sempre um cantinho 
para a poesia, desde os jovens valores ao 
aparecimento de outros poetas. Desde que 

estou a colaborar com o Alentejo Ilustrado, 
tenho publicado um poema mensalmente 
e vou tentá-lo traduzir, quer ao nível do 
entendimento da forma, da estética, das 
figuras de estilo, como da substância, para 
fazer entender que os poetas não são ne-
nhuns loucos, são pessoas que convivem 
no dia-a-dia com as coisas e que, portan-
to, apreendem e querem extravasar esse 
sentimento. Com base nessa ideia reuni 
26 poemas e 26 textos e editei este livro”, 
explica ao nosso jornal José António Cho-
colate. 

A obra apresenta poemas de diversos 
estilos de escrita dedicados a diferentes te-
mas que inquietam e inspiram o autor: “A 
ideia é demonstrar que a poesia pode ter 
várias formas, falar de muitos sentimen-
tos e dar expressão a esses sentimentos de 
forma variada. Mas os meus temas preferi-

dos são o silêncio revisitado, o silêncio que 
a gente pretende e que não é um silêncio, 
nem uma solidão imposta, é qualquer coi-
sa que se procura”.

José-António Chocolate tem procu-
rado promover o livro e a poesia junto da 
comunidade educativa e já desenvolveu, no 
Alentejo, algumas ações nas escolas. “Aqui-
lo que faço é falar com a bibliotecária e com 
uma professora e ofereço o livro a uma de-
terminada turma. Depois de lerem, fazem 
uma atividade em que podem escrever. Te-
mos tido experiências interessantíssimas, 
poemas muito bonitos. Estamos a falar das 
idades entre os 15 e os 17 anos, um perío-
do muito crítico para aqueles miúdos que 
podem encontrar na escrita uma forma de 
expressar os sentimentos”, explica. 
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CULTURA

“À Descoberta  
de Um Verso” 
reclama 
mais espaço  
para poesia
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“SING SING”
O Cineteatro João Mota acolhe mais uma 
sessão dedicada ao Ciclo de Óscares, desta 
feita ao filme de Greg Kwedar, nomeado 
para melhor ator principal, melhor 
argumento e melhor canção original.

Sesimbra
20 de julho, às 21h30

SAMUEL LERCHER TRIO
O pianista francês apresenta-se em Azeitão 
no “Jazz na Vila”. Com André Rosinha 
no contrabaixo e Bruno Pedroso na 
bateria, assume o seu papel no piano para 
interpretar “Fractal”.

Setúbal
19 de julho, às 21h30

Agenda

TEXTO DAVID MARCOS
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EDITORIAL
RAUL TAVARES
DIRETOR             

Quando  
a perceção  
desafia  
os factos

Volto ao tema das perceções dando conta do 
último relatório do Observatório de Segurança e 
Defesa (SEDES) segundo o qual a  a criminalidade 
em Portugal diminuiu 1,3% nos últimos 25 anos. 
No mesmo período, a cobertura mediática de 
crimes aumentou 130%. Estes dados, que neste 
mais recente momento da nossa vida coletiva 
têm sido exponenciados, não podiam ser mais 
claros e o contraste ainda mais gritante.

O estudo analisou as capas dos cinco 
principais jornais nacionais e revela um 
fenómeno que, não raramente, estamos a 
normalizar. A dicotomia parece ser esta: 
Estamos a viver mais seguros, mas a sentir-
nos mais inseguros. E este é que é o perigo, 
numa narrativa alimentada por políticos e 
pela bolha mediática. Neste caldo, que está 
a toldar a realidade, o populismo e, no caso 
da comunicação social, o sensacionalismo, 
reforçam a ideia de que o perigo espreita a cada 
esquina. E os imigrantes são o alvo privilegiado. 

Não se trata de negar a importância de 
noticiar crimes, que é agora transversal a 
toda a media, mesma a dita de referência, mas 
quando a exposição se torna desproporcional e 
persistente, alimenta-se um sentimento coletivo 
de medo que pouco ou nada corresponde à 
realidade estatística.

As redes sociais, com a sua velocidade e falta 
de filtro, agravam e amplificam este fenómeno. 
Um crime isolado, replicado em centenas de 
partilhas e comentários, ganha dimensão de 
epidemia, a narrativa política acompanha e 
faz-se ecoar nas massas, e assim, a informação 
perde contexto, com a emoção a substitui a 
razão.

A SEDES propõe soluções concretas: a 
realização de inquéritos de vitimização, capazes 
de captar experiências de crime não denunciadas, 
e uma comunicação mais eficaz por parte das 
forças de segurança e da magistratura. Medidas 
que visam não apenas informar, mas esclarecer, 
restaurando a confiança dos cidadãos.

O desafio é grande. Informar é necessário, 
mas alarmar não pode ser o objetivo e contraria, 
mesmo, a responsabilidade dos jornalistas. 

Se queremos uma sociedade realmente 
segura, temos de começar por exigir mais 
verdade na forma como a segurança nos é 
comunicada. Porque viver com medo, quando 
os dados mostram que temos menos razões 
para isso, é desperdiçar o progresso que já 
alcançámos.

Reconhecemos que pagar impostos 
representa uma das responsabilidades em 
qualquer sociedade, contudo existe uma 
profunda falta de respeito por quem paga, sem 
que o Estado dê as devidas contrapartidas 
sociais.

A falta de clareza e objectividade por parte 
de quem nos governa, leva-nos a ter que falar 
“terra a terra”. 

Ou seja, cada um de nós terá que dar do 
seu rendimento esse tributo para suportar 
todos aqueles “filhotes da Nação” que Rafael 
Bordalo Pinheiro tão bem caracterizou a 
sugar a porca que, ainda hoje – passados 
tantos anos – continuam a representar tão 
dignamente a sua Ordem.

Quando ouvimos dizer que é preciso 
rentabilizar, logo nos vêm à cabeça as 
apregoadas estatísticas de conveniência 
sobre a descida do desemprego e a urgente 
necessidade de criar um sistema de saúde de 
modo a proporcionar melhores proveitos. 

Enfim toda uma série de evasivas com o 

AS BANDEIRAS DO PAÍS REAL

O que é que andamos para aqui a 
fazer? É uma pergunta que me parece 
que pode e deve ser colocada no plural, 
porque a responsabilidade pelo que se 
passa à nossa volta é a soma do que 
cada um de nós decide fazer. De que lado 
estamos? O que é que desejamos mesmo 
para o nosso país, para a nossa cidade 
ou aldeia? Ainda temos algum tipo de 
sonho, a capacidade de, tal como quando 
éramos crianças, projectar um conjunto 
de hipóteses e imaginá-las enquanto 
uma possibilidade de futuro? O que é 
que estamos disponíveis para fazer no 
sentido de transformar esses sonhos em 
realidade?

Leio notícias, percorro as redes 
sociais, olho à volta e é muito raro 
encontrar este tipo de idealização. Vimos 
uma era desencantada, em que se parte da 
sensação de derrota, de causas frustradas, 
guerras sem fim à vista, amplificação dos 
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À PARTE conflitos e esmagamento de qualquer 
tipo de manifestação de ingenuidade. 
Penso nos meus filhos, que por enquanto 
ainda conseguem (conseguirão?) viver à 
margem desta sensação de que não há 
nada a fazer, recuso-me a ceder a esta 
ideia de que somos impotentes, de que 
nos resta uma espécie de luta fratricida, 
uma defesa primária do nosso território, 
como se as fronteiras devessem ainda 
ser muros, como se não conseguíssemos 
perceber o que é tragicamente evidente.

Já ficaram para trás as discussões 
sobre se o ser humano é intrinsecamente 
bom ou mau, a filosofia é só uma 
prateleira na secção de auto-ajuda, 
uma forma de adoptar uma ilusão 
suficientemente forte para se conseguir 
tolerar o intolerável, aceitar que o que 
é preciso é mesmo parar isto tudo e 
pensar. Parar para pensar. Suspender 
a acção imediata, a reacção, encontrar 
os espaços de excepção, de silêncio, de 
debate ponderado e lento. Valorizar o 
tempo, a duração, a presença, a escuta. 

A realidade actual é a soma das 
acções ou omissões individuais. É 
a manifestação de poder de muitas 
demissões individuais, as quais são 
habilmente aproveitadas por quem 
tem verdadeiro desejo de poder, com 
frequência um desejo muito pouco 

saudável, alimentado logo desde a 
infância pela necessidade de provar 
alguma coisa, seja na escola, em que os 
resultados são muito mais importantes 
que os processos de aprendizagem, seja 
em qualquer tipo de actividade extra-
curricular, tantas vezes transformada 
em procura por mais distinções, um 
reconhecimento qualquer, que é talvez o 
motivo pelo qual chegámos aqui, a este 
paradoxo: o individualismo é o exercício 
de desumanização e descaracterização 
do indivíduo.

O que é que andamos para aqui a 
fazer? Queremos viver melhor, com isso 
estaremos todos de acordo, mas até que 
ponto é que estamos dispostos a ir? E esse 
viver melhor corresponderá exactamente 
a quê? Será que uma criança com fome 
e sem tecto deixa de sonhar, deixar de 
imaginar o que irá ser quando for adulto? 
A política transformou-se na gestão do 
desencantamento, na manipulação do 
instinto de sobrevivência, da indignação, 
da inveja, do medo do desconhecido. 
E está a deixar consumir-se, seja 
qual for o seu quadrante, pelo vazio 
filosófico e ético que é talvez um dos 
sintomas mais evidentes de que aquilo 
de que precisamos é de uma mudança 
estrutural, em que o dinheiro volte a ter 
apenas uma importância instrumental.

intuito de tapar o sol com a peneira, não 
querendo assumir que a vida cada vez 
está pior, desmoronando as classes sociais 
menos favorecidas e aumentando de uma 
forma assustadora o fosso entre pobres e 
ricos.

Para a classe política instalada no 
poder, as estatísticas servem, acima de 
tudo, para argumentar que, por motivos e 
força dos que anteriormente governaram, 
se veem obrigados a tomarem decisões 
impopulares, para que o país não caia no 
colapso financeiro.

Tal como antigamente, neste contexto 
surge como analgésico o tão desejado 
patriotismo futebolístico, exaltando de 
novo o “bandeirame” num entusiasmo 
balofo, onde se realça a decadência da 
nossa própria identidade conquistada em 
Abril.

Perante todos estes indíces de 
nacionalismo exacerbado, esconde-se a 
realidade de um país que se vai atolando 
num pântano de incertezas e de cessação 
de direitos conquistados, onde a hibridez 
de um extremismo populista sobrepõe-se 
à inquestionável necessidade de degolar 
uma crise que nos atormenta perante uma 
libertinagem de valores sociais e morais.

Tal como diz o velho ditado: “Casa 
que não há pão, todos ralham e ninguém 

tem razão”, o governo reclama e exige 
dureza orçamental e política optando pelo 
acessório e esquecendo o essencial – dar 
ao país um rumo certo e acima de tudo 
falar ao povo com verdade e sem sofismas.

Todos os poderes instituídos deverão, 
mas em primeiro juízo o político, seja 
ele ou não detentor da confiança de 
quem o elegeu, primar pelo rigor e pela 
credibilidade nas suas opções.

Se assim não for, resta-nos aglutinar as 
forças necessárias de modo a suportarmos 
o delírio alucinatório de uma praga de 
devoradores que tem vindo a instalar-se de 
uma forma organizada na nossa sociedade, 
impondo normas e regras exclusivamente 
para seu beneficio, originando indícios de 
descrédito no regime democrático.

Portugal não pode continuar a ser 
palco de lutas de sectores privilegiados, 
conquistando com os seus actos e 
acções, direitos cívicos e políticos ilícitos. 
A realidade social e política é outra, os 
direitos só se devem tornar em conquistas, 
quando esses mesmos direitos não vão 
contra o uso e fruto dos direitos dos outros.

Em suma, é tempo de uma mudança 
radical no comportamento dos agentes 
políticos. Se isso continuar a tardar, corre-
se o risco de desvirtuar e  perder quem 
sabe a própria Democracia.

ARTUR VAZ 
ESCRITOR
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